
Mensagem
A Sapore é uma Companhia focada na inovação, um conceito que permeia o nosso modo de atuação como um todo. Desde o início das atividades,
em 1992, já trazia para o mercado o ímpeto de fazer diferente, sempre, dando uma nova definição ao seu segmento.

Ao longo dos anos, as inovações da Sapore foram tantas e tão significativas que o termo Alimentação Coletiva já não traduzia mais os serviços
oferecidos. No lugar dele, a Companhia passou a utilizar uma nova definição para a sua atividade. E assim nasceu o termo Restaurantes Corporativos,
hoje, de domínio público, é utilizado por praticamente todo o mercado. Os restaurantes Sapore são criados para se adaptar a qualquer empresa,
independentemente do seu tamanho e segmento. Com uma ambientação moderna e modular, o restaurante é projetado para atender diferentes tipos
de espaços.

Em 21 anos de atuação, a Sapore conquistou participação expressiva em seu mercado, figurando entre as líderes do segmento, e ocupando o posto
de única multinacional genuinamente brasileira de restaurantes corporativos. A marca está presente em 287 municípios, localizados em 19 estados
brasileiros, mais o Distrito Federal, além de possuir subsidiárias no México e Colômbia.

O reconhecimento de suas ações foi expresso principalmente por seus clientes, por meio de prêmios que acumula pela visão inovadora, eficiência no
atendimento e fornecimento de alimentação, satisfação dos usuários, sustentabilidade e responsabilidade social.

Uma das características da Sapore é não ter medo de realizar mudanças. Por este motivo, toda a sua trajetória é marcada por transformações
constantes para garantir o aprimoramento contínuo de seus processos, produtos, serviços e, principalmente, do seu capital humano. Nesse contexto,
o planejamento estratégico traçado para 2013 foi a base para alicerçar a Companhia para os próximos anos, imprimindo controles mais austeros de
suas finanças para fazer frente às possíveis adversidades da economia.

A continuidade ao plano de gestão por eficiência iniciado em 2011, que inclui a revisão da estrutura administrativa, aprimoramento de processos
operacionais, controles gerenciais e reforço do papel do comitê executivo, permitiu que a Companhia continuasse sua trajetória de crescimento
sustentável.

Os resultados obtidos em 2013 cumpriram as metas traçadas internamente para o período. O ano marca a finalização do ciclo de mudanças
estruturais, permitindo à Sapore prosseguir em bases sólidas. A alta no faturamento, a redução do endividamento líquido e a melhoria na performance
de produtividade são os principais destaques.

Com o ingresso de 71 novos clientes, que correspondem a mais 108 restaurantes, a receita bruta cresceu 11,9%, saltando de R$ 1,22 bilhão para
R$ 1,37 bilhão em 2013, reflexo também do índice de fidelização de 95,4% da atual carteira de clientes, solidificando a confiança e credibilidade
da Companhia no mercado.

Ainda em linha com a estratégia de crescimento sustentável, que resultou em uma postura mais conservadora da Companhia, houve uma redução
de 19% no endividamento líquido (dívida com instituições financeiras, menos aplicações financeiras), em comparação a 2012. A relação dívida
líquida/EBITDA que estava em 1,3 vez, em 2011, e 0,5 vez em 2012, permaneceu no mesmo patamar de 0,5 vez em 2013.

A produtividade também foi destaque no período. Em 2010, um colaborador, por ano, gerava à Sapore uma receita de R$ 63 mil. Esse valor foi
crescendo ano após ano, atingindo R$ 93 mil, em 2013. Houve uma alta de 47%, que foi obtida principalmente por meio da ampliação da linha
de produtos processados, base do IOS - Sistema Operacional Sapore, aliada a investimentos em tecnologia. A Sapore intensificou, em 2013, o
processo de renovação de seus equipamentos, investindo em equipamentos, máquinas de última geração, como fornos combinados, fritadeiras
com redução de consumo de óleo e frigideiras basculantes. Todos esses investimentos acabaram por afetar positivamente o layout das cozinhas:
espaços menores e mais planejados para facilitar o trabalho dos colaboradores. Foram medidas como essas que tornaram possível melhorar a
produtividade da equipe.

Relatório da Administração

Marcas Sapore

Restaurante modular com características corporativas, foi criado para se adaptar às necessidades de todas
as empresas, independentemente do seu segmento e tamanho.

Sob o conceito de praça de alimentação, oferece uma grande variedade de produtos e serviços, além de
eventos exclusivos, temáticos e sob medida.

Lojas de conveniência para empresas. O Vitrines traz um mix de produtos variados para otimizar o tempo
dos colaboradores, sem sair do ambiente de trabalho.

Praça de alimentação completa, personalizada e flexível: o cliente escolhe quais marcas da Sapore deseja,
além de outras já consagradas pelo mercado de fast food. A Sapore gerencia todo o processo.

Cafeteria com várias opções de preparações rápidas e equilibradas, além de uma grande variedade de
snacks, bebidas e bomboniére, podendo se adequar ao perfil da empresa cliente.

Focado em alimentação hospitalar, é o resultado de extensa pesquisa realizada pela Sapore, visando criar
soluções gastronômicas e de alto padrão para este setor.



1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Sapore S.A. (“Companhia”) está constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado,
domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é Avenida Antonio Artioli, 570 -
Swiss Park Office-Condomínio Altdorf - Bloco G - Jardim do Lago - Campinas - SP.
A Companhia é referência no mercado de restaurantes Empresariais corporativos, e tem por objeto a
prestação de serviços e vendas no setor de alimentação e refeições, através da operação de cozinhas
industriais, próprias ou de terceiros, em restaurantes e lanchonetes.

2. BASE DE PREPARAÇÃO

a. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP), conforme pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
A conclusão da preparação destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 14 de
março de 2014.
b. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção de outros
investimentos, que são mensurados pelo valor justo através do resultado.
c. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para fins de divulgação.
d. Uso de estimativas e julgamento
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC exige que a Administração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar
em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota 7 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa;
• Nota 17 - Depósitos judiciais e contingências.
e. Reapresentação dos valores correspondentes
Os valores correspondentes relativos aos balanços patrimoniais em 1º de janeiro de 2012 e 31 de dezembro
de 2012 e às demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido,
dos fluxos de caixa, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, originalmente apresentados
nas demonstrações financeiras daquele exercício, estão sendo reapresentados em conformidade com o CPC
23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erros e CPC 26(R1) - Apresentação das
Demonstrações Contábeis, conforme demonstrado a seguir:

Balanço patrimonial
31/12/2012 01/01/2012

Saldo
divulgado Ajustes

Saldo
reapre-

sentado
Saldo

divulgado Ajustes

Saldo
reapre-

sentado
Total ativo circulante 171.765 – 171.765 167.430 – 167.430
Ativo não circulante:
Imobilizado (a) 51.109 (6.546) 44.563 46.090 (5.717) 40.373
Outros investimentos (b) 15.513 2.410 17.923 16.043 2.410 18.453
Outros 69.014 – 69.014 54.610 – 54.610
Total do ativo não circulante 135.636 (4.136) 131.500 116.743 (3.307) 113.436
Total do ativo 307.401 (4.136) 303.265 284.173 (3.307) 280.866
Passivo circulante:
Impostos e contribuições a recolher (b) (30.366) (10.074) (40.440) (28.772) (10.074) (38.846)
Outros (193.959) – (193.959) (191.374) – (191.374)
Total do passivo circulante (224.325) (10.074) (234.399) (220.146) (10.074) (230.220)
Total do passivo não circulante (46.048) – (46.048) (50.863) – (50.863)
Total do passivo (270.373) (10.074) (280.447) (271.009) (10.074) (281.083)
Patrimônio líquido
Reserva de lucros (a)/(b) (17.932) 14.210 (3.722) – – –
Prejuízos acumulados (a)/(b) – – – 5.474 13.381 18.855
Outros (19.096) – (19.096) (18.638) – (18.638)
Total do patrimônio (37.028) 14.210 (22.818) (13.164) 13.381 217
Total do passivo e patrimônio
líquido (307.401) 4.136 (303.265) (284.173) 3.307 (280.866)

Resultado do exercício
2012

Saldo
divulgado Ajustes

Saldo
reapresentado

Receita operacional líquida 1.057.068 – 1.057.068
Custo das vendas (a) (909.301) (829) (910.130)
Despesas administrativas (74.000) – (74.000)
Outras despesas (3.556) – (3.556)
Outras receitas 986 – 986
Receita (despesas) financeiras líquidas (13.551) – (13.551)
Resultado de equivalência patrimonial (4.026) – (4.026)
Imposto de renda e contribuição social (13.990) – (13.990)
Resultado do exercício (a) 39.630 (829) 38.801

Resultado abrangente
2012

Saldo
divulgado Ajustes

Saldo
reapresentado

Resultado do exercício (a) 39.630 (829) 38.801
Outros resultados abrangentes 458 – 458
Resultado abrangente total (a) 40.088 (829) 39.259

Fluxo de caixa
2012

Saldo
divulgado Ajustes

Saldo
reapresentado

Resultado antes dos impostos (a) 53.620 (829) 52.791
Ajustes por:
Depreciação, amortização e diferimento (a) 16.326 829 17.155
Outros (94) – (94)
Variações nos ativos e passivos (3.624) – (3.624)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 66.228 – 66.228
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (18.057) – (18.057)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (35.344) – (35.344)
Aumento/(Diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 12.827 – 12.827
Demonstração da (diminuição)/aumento do caixa e

equivalentes de caixa
No início do exercício (Nota 5) 14.762 – 14.762
No fim do exercício (Nota 5) 27.589 – 27.589

12.827 – 12.827
Demonstração da mutação do patrimônio líquido

Capital
social

Reservas
de lucros

Ajustes
acumulados

de conversão

Prejuízos/
Lucros

acumulados

Total
patrimônio

líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2012

(saldo divulgado) 18.800 – (162) (5.474) 13.164
Ajustes ao resultado do exercício - (a)/(b) – – – (13.381) (13.381)
Saldos em 01 de janeiro de 2012

(saldo reapresentado) 18.800 – (162) (18.855) (217)
Resultado do exercício (saldo divulgado) – – – 39.630 39.630
Outros resultados abrangentes

(saldo divulgado) – – 458 – 458
Retenção de lucros (saldo divulgado) – 17.932 – (17.932) –
Dividendos do exercício (saldo divulgado) – – – (16.224) (16.224)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 18.800 17.932 296 (13.381) 23.647
Ajustes ao resultado do exercício - (a) – – – (829) (829)
Ajustes a retenção de lucros

do exercício - (a)/(b) – (14.210) – 14.210 –
Saldos em 31 de dezembro de 2012

(saldo reapresentado) 18.800 3.722 296 – 22.818
(a) Ajuste da depreciação acumulada e do exercício decorrentes da primeira adoção do pronunciamento

técnico contábil CPC 27 - Ativo Imobilizado, relacionada à depreciação dos ativos imobilizados pela
respectiva vida útil estimada.

(b) Ajuste dos saldos de precatórios (rubrica de “Outros investimentos”), no ativo não circulante, e de ICMS a
pagar, no passivo circulante, dos prejuízos acumulados e da reserva de lucros, decorrentes da retificação de
ganho reconhecido contabilmente no resultado de exercícios de anos anteriores indevidamente.

f. Avaliação impacto da Medida Provisória 627, de 11 de novembro de 2013 (“MP 627”) e Instrução
Normativa 1397
A Administração efetuou uma avaliação inicial das disposições contidas na Medida Provisória 627, de 11 de
novembro de 2013 (“MP 627”) e Instrução Normativa 1397, de 16 de setembro de 2013, alterada pela
IN 1422 de 19 de dezembro de 2013 (“IN 1397”).
Embora a MP 627 entre em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015, há a possibilidade de opção (de forma
irretratável) pela sua aplicação a partir de 1º de janeiro de 2014. A Administração ainda não concluiu se irá
ou não efetuar a opção pela adoção antecipada.
De acordo com as avaliações preliminares da Administração e de seus consultores, não haverá impactos
relevantes para a Companhia relacionados à eventual tributação com base no patrimônio líquido societário
para os anos-calendário de 2008 a 2013.
g. Mudanças nas políticas contábeis
Exceto pelas mudanças destacadas abaixo, a Companhia tem aplicado consistentemente as políticas contábeis
descritas na nota explicativa 3 a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
A Companhia adotou os seguintes novos pronunciamentos e revisões a pronunciamentos, incluindo
qualquer revisão ocorrida como consequência em outros pronunciamentos, com data de aplicação inicial em
1º de janeiro de 2013.
CPC 46/IFRS 13 - Mensuração do valor justo
CPC 46/IFRS 13 estabelece uma única estrutura de mensuração e de divulgação sobre valor justo quando
tais mensurações são requeridas ou permitidas por outros CPCs/IFRSs. Ele unifica a definição de valor justo
como o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. Ele substitui e
expande os requerimentos de divulgação inclusos em outros CPCs/IFRSs, incluindo o CPC 40 (R1)/IFRS 7.
Como resultado, a Companhia incluiu divulgações adicionais a esse respeito (veja nota explicativa 27).
De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as
novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não tiveram impacto
significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia.
CPC 26 (R2)/IAS 1 - Apresentação de itens em outros resultados abrangentes
Como resultado da revisão do CPC 26 (R2)/IAS 1, a apresentação dos itens em sua demonstração de outros
resultados abrangentes para apresentar separadamente itens que serão reclassificados para o resultado
daqueles que nunca o serão foram modificados, no entanto, tal modificação não resultou em reclassificações
e impactos na demonstração de resultados abrangentes.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

Exceto pelo descrito na nota explicativa 2.g, as políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido
aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras
conforme as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
Certos valores nos balanços patrimoniais, nas demonstrações de resultados, de resultados abrangentes e do
fluxo de caixa foram reapresentados comparativamente conforme nota explicativa 2.e.
a. Investimentos em Controladas
Os investimentos em Controladas estão sendo avaliados por equivalência patrimonial. A Companhia optou
por não consolidar tais investimentos por considerá-los imateriais na posição financeira, resultados,
resultados abrangentes e fluxos de caixa da Companhia.
b. Moeda estrangeira
(i) Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Companhia pelas
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas
estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada
naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da
moeda funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o
custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de apresentação. As diferenças
de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado.
(ii) Operações no exterior
Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data
de apresentação. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas em Real às taxas de
câmbio apuradas nas datas das transações.
As diferenças de moedas estrangeiras referentes às conversões das demonstrações financeiras das investidas
localizadas no exterior são reconhecidas em outros resultados abrangentes, e apresentadas também no
patrimônio líquido. Conforme pronunciamento técnico contábil CPC 02 - Efeito das Mudanças na Taxa de
Câmbio e da Conversão das Demonstrações Contábeis, tais diferenças têm sido reconhecidas em ajustes
acumulados de conversão.
A Companhia reconhece a equivalência patrimonial sobre as operações no exterior diretamente no resultado
do exercício, enquanto os reflexos sobre os ganhos e perdas na conversão das demonstrações financeiras da
investida são reconhecidos na rubrica “Ajustes acumulados de conversão” no resultado abrangente e no
patrimônio líquido.
c. Instrumentos financeiros
(i) Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram
originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual
a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo
expiram, ou quando transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo
financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos
financeiros são reconhecidos como um ativo ou passivo individual.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias:

Ativos financeiros registrados pelo valor justo através do resultado
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido
para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros
são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerenciar tais investimentos e tomar
decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos documentada
e sua estratégia de investimentos. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no
resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício.
Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através
do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Os empréstimos e recebíveis abrangem, contas a receber de clientes, partes relacionadas e outras
contas a receber.
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original
de três meses ou menos a partir da data da contratação.
(ii) Passivos financeiros não derivativos
Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna
uma parte das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos,
arrendamento mercantil, fornecedores e outras contas a pagar.
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos.
(iii) Capital social
Ações ordinárias
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de
quaisquer efeitos tributários.
Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de
depreciação acumulada.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como
parte daquele equipamento.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras
receitas no resultado.
(ii) Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e
que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no
resultado conforme incorridos.
(iii) Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for
mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que
a Companhia irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados.
A vida útil estimada para os períodos correntes e comparativos ajustada, conforme nota explicativa 2.e., são
as seguintes:
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de cozinha 8 anos
Móveis e utensílios 7 anos
Veículos 5 anos
Equipamentos de computação 5 anos
e. Ativos intangíveis
Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia, referem-se substancialmente a softwares, têm
vidas úteis finitas e são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por
redução ao valor recuperável acumuladas.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos
incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no
resultado conforme incorridos.
A amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo.
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis
estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método
é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
A vida útil estimada para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Software 5 anos
f. Ativos arrendados
Os arrendamentos em cujos termos a Companhia assume os riscos e benefícios inerentes à propriedade são
classificados como arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo
valor igual ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do
arrendamento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política
contábil aplicável ao ativo.
Os outros arrendamentos mercantis são arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço
patrimonial da Companhia.
g. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos
estoques é baseado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e outros
custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes.
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos
estimados de conclusão e despesas de vendas.
h. Redução ao valor recuperável (Impairment)
(i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.
A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis e investimentos tanto no nível
individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis são avaliados quanto à perda de valor específico.
Todos os recebíveis identificados como não tendo sofrido perda de valor individualmente são então avaliados
coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada.
Recebíveis que não são individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor
por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada
como a diferença entre o valor contábil e o valor estimado de recuperação. As perdas são reconhecidas no
resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica
reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado.
(ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não são os estoques e imposto de renda
e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu
valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado.
i. Benefícios a empregados
(i) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. Esses benefícios são cessados após
o término do vínculo empregatício com a Companhia.
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou
participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar
esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
j. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal
ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas tendo como base as melhores estimativas
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
k. Receita operacional
(i) Venda de bens
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram
transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos-financeiros fluirão para a
entidade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira
confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita
operacional possa ser mensurada de maneira confiável.
(ii) Serviços
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base na efetiva prestação do serviço na data
de apresentação das demonstrações financeiras.
l. Arrendamentos
(i) Pagamentos de arrendamentos
Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método
linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de arrendamentos recebidos são reconhecidos como uma
parte integrante das despesas totais de arrendamento, pelo prazo de vigência do arrendamento.
Os pagamentos mínimos efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados entre despesas financeiras e
redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são alocadas a cada período durante o prazo do
arrendamento visando a produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
(ii) Determinando se um contrato contém um arrendamento
No começo de um contrato a Companhia define se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo
específico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do contrato é dependente do uso daquele
ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo, caso o contrato transfira o direito à
Companhia de controlar o uso do ativo subjacente.
m. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem principalmente receitas de juros sobre aplicações financeiras e de juros sobre
empréstimos a coligadas. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem principalmente despesas com juros sobre empréstimos, financiamentos e
arrendamentos mercantis. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção
ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
n. Imposto de renda e contribuição social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro
tributável anual.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam
relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos
e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de
apresentação das demonstrações financeiras.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e
ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária
sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social
diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja
mais provável.

4. GERENCIAMENTO DE RISCO FINANCEIRO

A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional
Estrutura de gerenciamento de risco
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos
enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos
e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações.
Risco de crédito
Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de seus clientes. Para
mitigar esses riscos, a Companhia adotou como prática a análise das situações financeira e patrimonial,
assim como acompanhamento permanente das posições em aberto. Este risco é avaliado como baixo, tendo
em vista a pulverização do número de clientes e da política de cobrança da Companhia.
A Companhia estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa de
perdas incorridas com relação às contas a receber de clientes conforme dados quantitativos demonstrados
na nota explicativa 7.
Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo

financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível,
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.
A Companhia trabalha fortemente na revisão de seus contratos, visando reajustes necessários e renegociando
dívidas, visando melhorar seus índices financeiros.
Risco de mercado
Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia
busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. A entidade não
opera com instrumentos derivativos.
A Companhia não está sujeita a riscos significativos relativos à moeda estrangeira.
Risco operacional
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto
riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de
padrões geralmente aceitos de comportamento Empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as
operações da Companhia.
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros
e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos para evitar procedimentos de controle que
restrinjam iniciativa e criatividade.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2013 2012
Caixa e bancos 4.493 7.029
Aplicações financeiras 39.587 20.560
Total de caixa e equivalente de caixa 44.080 27.589
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
Essas aplicações financeiras referem-se substancialmente a Certificados de Depósitos Bancários - CDBs, e
fundos de renda fixa, remuneradas com média de 100,5% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).

6. OUTROS INVESTIMENTOS

2013 2012 01/01/2012
Ativo não circulante (Reapresentado*) (Reapresentado*)
Títulos precatórios federais 3.100 4.101 4.631
Títulos precatórios estaduais 13.623 13.822 13.822
Total de outros investimentos 16.723 17.923 18.453
(*) Vide nota explicativa 2.e.
Os títulos precatórios estaduais referem-se a créditos alimentícios e encontram-se vencidos. Os títulos
precatórios federais referem-se a naturezas não alimentícias e possuem vencimento até 2019.
A Companhia procedeu a correção de erros dos saldos de precatórios de anos anteriores conforme nota
explicativa 2.e.

7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2013 2012
Circulante
No País 117.888 111.454
Serviços a faturar 9.711 3.917

127.599 115.371
Menos
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (8.143) (7.468)

119.456 107.903

O quadro a seguir resume os saldos de contas a receber por vencimento: 2013 2012
Créditos a vencer 113.547 100.899
Créditos em atraso até 60 dias 3.402 3.319
Créditos em atraso de 61 a 90 dias 187 242
Créditos em atraso de 91 a 180 dias 1.013 573
Créditos em atraso de 181 a 360 dias 1.802 847
Créditos em atraso há mais de 361 dias 7.648 9.491

127.599 115.371
Os critérios adotados pela Companhia para o cálculo da provisão para devedores duvidosos levam em
consideração o histórico de recebimento de títulos em atraso.

8. ESTOQUES

2013 2012
Produtos alimentícios 29.141 23.789

29.141 23.789
Em 2013, o custo com gêneros alimentícios e insumos nos estoques incluídos no “Custo das vendas”
totalizaram R$ 615.525 (2012: R$ 534.933) (veja nota explicativa 23).

9. IMPOSTOS DIFERIDOS

Os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos possuem a seguinte composição:
Ativos e passivos fiscais diferidos 2013 2012
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 8.143 7.468
Provisão de multa e outros s/ICMS – 4.440
Provisão para contingências trabalhistas 9.289 1.886
Provisão para contingências tributárias 17.681 12.448
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (19.512) (18.776)

15.601 7.466
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo à taxa combinada

de 25% para IR e 9% para CSLL - Líquido (compensados) 5.304 2.538
De acordo com o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) - parágrafo 74, a Companhia compensou seus ativos
fiscais diferidos contra os seus passivos fiscais diferidos que tem o direito legalmente executável de
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes; e aqueles que os ativos fiscais
diferidos e os passivos fiscais diferidos estavam relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela
mesma autoridade tributária (na mesma entidade tributável).
A movimentação das diferenças temporárias estão assim demonstradas:

Saldo em
31/12/2012

Reconhecidos
no resultado

Saldo em
31/12/2013

Provisão para crédito de liquidação duvidosa 7.468 675 8.143
Provisão de multa e outros s/ICMS 4.440 (4.440) –
Provisão para contingências trabalhistas 1.886 7.403 9.289
Provisão para contingências tributárias 12.448 5.233 17.681
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (18.776) (736) (19.512)
Base do imposto diferido 7.466 8.135 15.601
Impostos diferidos - alíquota 34% (compensados) 2.538 2.766 5.304

10. EMPRÉSTIMOS A RECEBER

Saldo do ativo não circulante
2013 2012

Abanzai Representações - Partes relacionadas - Nota 11 23.581 25.282
BQ Adm. e Serv. Ltda. 10.790 11.597
Sapore Benefícios Ltda. - Partes relacionadas - Nota 11 8.598 7.852

42.969 44.731
Os empréstimos a receber com partes relacionadas estão também demonstrados na nota explicativa 11.

11. PARTES RELACIONADAS

Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2013 e 2012, assim como as transações que
influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas decorrem de
transações da Companhia com sua controladora e coligadas, como segue:

Efeitos no resultado
Saldo do ativo
não circulante

Receita
financeira

Outras
despesas

Resultado da
equivalência

Mútuos 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012
Real Alim. Del México – – – 38 – (94) – (1.153)
Abanzai Representações 23.581 25.282 2.970 2.553 – – – –
Gran Sapore Del Colombia – – – 223 – (297) 90 (1.483)
Sapore Benefícios Ltda. 8.598 7.852 654 574 – – – –
Union Servicios Alim. – – – 175 – (210) (534) (1.390)

32.179 33.134 3.624 3.563 – (601) (444) (4.026)
Nos meses de Abril, Junho, Agosto e Outubro de 2013 a Companhia efetuou aporte de capital junto a
Union Servicios e Alimentacion S.A. (México), no montante de R$ 2.128.
Operações com pessoal-chave da administração
O pessoal-chave da administração inclui sócios, conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar
por serviços de empregados está demonstrada a seguir:

2013 2012
Honorários da diretoria 2.178 2.104
Remuneração contratada 4.380 3.069

6.558 5.173
Controladora
A controladora final da Companhia é a Abanzai Representações S.A.
Os investimentos em Controladas estão sendo avaliados por equivalência patrimonial. A companhia optou
por não consolidar tais investimentos por considerá-los imateriais na posição financeira, resultados,
resultados abrangentes e fluxos de caixa da Companhia.

12. IMOBILIZADO

a. Movimentação do custo 2013 2013

Saldo
inicial

Adições por
arrendamento

mercantil

Adições
por

compras Baixas Transferências
Saldo
final

Instalações 180 – 58 (8) 420 650
Benfeitorias em imóveis de terceiros 8.160 – 1.627 (622) (702) 8.463
Máquinas e equipamentos 227 – 89 – (202) 114
Equipamentos de cozinha 62.062 754 7.343 (439) (9.084) 60.636
Móveis e utensílios 9.662 75 2.868 (200) 7.658 20.063
Veículos 2.911 – 444 (278) (138) 2.939
Equipamentos de computação 6.162 22 610 (10) (215) 6.569
Imobilizado em andamento 96 – 136 – – 232

89.460 851 13.175 (1.557) (2.263) 99.666
b. Movimentação da depreciação acumulada 2013

Taxa
média de

depreciação
% a.a.

Saldo
inicial

Reapre-
sentado (*)

Adições
por arren-
damento
mercantil Adições Baixas

Transfe-
rências

Saldo
final

Instalações 10 (122) (3) (18) 4 (108) (247)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 (2.510) (4) (1.172) 269 440 (2.977)
Máquinas e equipamentos 10 (175) (4) (12) 1 148 (42)
Equipamentos de cozinha 8 (31.583) (4.611) (2.854) 158 6.191 (32.699)
Móveis e utensílios 7 (5.565) (1.125) (971) 46 (4.537) (12.152)
Veículos 20 (1.011) (111) (338) 78 (19) (1.401)
Equipamentos de computação 20 (3.931) (467) (347) 4 180 (4.561)

(44.897) (6.325) (5.712) 560 2.295 (54.079)
Total do Imobilizado - Líquido 44.563 (5.473) 7.463 (998) 30 45.585
(*) Vide nota explicativa 2.e.
c. Movimentação do custo 2012 2012

Saldo
inicial

Adições por
arrendamento

mercantil

Adições
por

compras Baixas
Saldo
final

Instalações 375 25 3 (223) 180
Benfeitorias em imóveis de terceiros 8.167 – 3.266 (3.273) 8.160
Máquinas e equipamentos 285 32 – (90) 227
Equipamentos de cozinha 54.247 7.359 1.951 (1.495) 62.062
Móveis e utensílios 6.526 2.756 650 (270) 9.662
Veículos 2.144 29 991 (253) 2.911
Equipamentos de computação 5.264 694 206 (2) 6.162
Imobilizado em andamento 25 – 71 – 96

77.033 10.895 7.138 (5.606) 89.460
d. Movimentação da depreciação acumulada 2012

Taxa
média de

depreciação
% a.a.

Saldo
inicial

Reapre-
sentado (*)

Adições
por arren-
damento
mercantil Adições Baixas

Saldo
final

(Reapre-
sentado (*))

Instalações 10 (258) (3) (32) 171 (122)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 (3.063) (4) (1.065) 1.622 (2.510)
Máquinas e equipamentos 10 (239) (2) (13) 79 (175)
Equipamentos de cozinha 8 (25.408) (4.694) (1.861) 380 (31.583)
Móveis e utensílios 7 (3.841) (1.263) (537) 77 (5.564)
Veículos 20 (625) (229) (265) 108 (1.011)
Equipamentos de computação 20 (3.224) (469) (258) 20 (3.931)

(36.659) (6.664) (4.031) 2.457 (44.897)
Total do Imobilizado - Líquido 40.374 4.231 3.107 (3.149) 44.563
(*) Vide nota explicativa 2.e.

13. INVESTIMENTOS

a. Composição dos saldos 2013 2012
Investimentos diversos 383 17
Investimentos em subsidiárias exterior 1.590 1.500
Total dos investimentos 1.974 1.517
A Companhia possui participação em controladas no exterior, que em 31 de dezembro de 2013 e 2012,
algumas dessas participações apresentam patrimônio líquido negativo, conforme dados das participações
demonstrado abaixo.
A Companhia reconheceu provisão para perdas relativas à sua participação nestas Companhias controladas

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012

(Em milhares de Reais)Prezados Senhores
Em cumprimento às disposições legais e societárias, a Sapore apresenta o Relatório da Administração e as
correspondentes Demonstrações Financeiras acompanhadas do parecer dos auditores independentes,
referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012. Os valores estão expressos em milhares
de reais e foram elaborados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Cenário Macroeconômico
A alta no emprego e a melhora na renda do brasileiro foram os pontos fortes da economia nacional nos
últimos anos. Em contrapartida, a inflação e o baixo crescimento econômico afetaram o desempenho de
diversos setores.
A inflação fechou o ano em 5,91%, acima do centro da meta de 4,5% projetado pelo governo, o cenário
de juros baixos não se sustentou. Para conter os crescentes índices de inflação, verificados ao longo do ano,
o governo elevou a taxa básica de juros de 7,25%, em janeiro para 10%, ao final de 2013.
O crescimento do PIB foi de 2,3% com destaque para o setor de serviços. A taxa de desemprego, que caiu
para o menor nível de sua história em 2013, também contribuiu para o crescimento do PIB, além de elevar
o custo de mão de obra.
Para 2014, já está prevista a elevação da inflação, impulsionada principalmente pela alta dos gêneros
alimentícios. A projeção de inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
para 2014 é de 6,30%. Portanto, o cenário de juros altos é o mais provável, podendo a Selic atingir 11%.

Cenário Setor de Restaurantes Corporativos
Ao longo de 2013, houve avanços em relação à estratégia de negócios da Sapore e seu fortalecimento
financeiro, mas a inflação de gêneros alimentícios, escassez de mão de obra e elevação do piso salarial da
nossa categoria, pressionado pelo aumento do salário mínimo: de 2011 a 2013, a alta registrada foi de
24,4%, afetando o desempenho econômico e financeiro do segmento.
Em 2013, a exemplo do passado recente, o cenário macroeconômico continuou difícil. Os fatores
que mais impactaram o mercado de refeições coletivas foram a inflação de gêneros alimentícios e o
aumento da carga tributária.
Vários produtos da cesta básica registraram elevações significativas. O tomate foi considerado o vilão do
aumento dos alimentos, acumulando alta no início do ano de 51,6%. Soma-se a este, o leite longa vida com
alta de 21%, o pão francês que subiu 14,5%, e outros produtos, como macarrão, leite em pó, feijão preto,
frutas, batata inglesa, farinha de mandioca, farinha de trigo e chá, que tiveram elevação registrada entre
15% a 30%.
O aumento da carga tributária gerada pela Lei Ordinária 12.839/2013, que reduziu a zero a alíquota de PIS
e da COFINS para alguns itens da cesta básica, tais como carnes, açúcar, óleo de soja, manteiga, entre
outros, acabaram por marjor os custos de todo o segmento. Isso porque, os insumos são adquiridos in
natura, com a alíquota zero de PIS e COFINS, porém, transformados em “refeição” pela nossa atividade.
Com isso, as empresas do segmento não se creditam dos impostos destas compras, ao passo que as vendas
de refeições continuam a ser tributadas normalmente.

Visão, Missão e Política de Qualidade
Para nortear nossa empresa, vivenciamos diariamente nossos valores definidos na visão, missão e política de
qualidade. Eles permeiam todas as nossas ações e são imprescindíveis para o alcance de nossos objetivos.

Visão
Buscar constantemente atingir e manter a liderança e reconhecimento no mercado de alimentação, por
meio de uma atuação responsável e sustentada, que objetive o contínuo desenvolvimento de seus processos.

Missão
Proporcionar satisfação aos clientes, por meio do fornecimento de alimentação correta, segura e saudável,
seguindo ou desenvolvendo padrões de qualidade e custos que assegurem atendimento aos requisitos
contratuais e da legislação vigente.

Política de Qualidade
Buscar constantemente encantar nossos clientes por meio do contínuo aperfeiçoamento dos serviços e
manter a comunicação aberta e transparente, proporcionando relações comerciais saudáveis e duradouras.

Desempenho Financeiro e Operacional
A Sapore iniciou 2013, com o compromisso de manter o ritmo de desempenho que obteve em 2012 e que
se demonstrava viável a partir da introdução do modelo de gestão adotado no ano anterior.
Nos últimos anos, a taxa composta de crescimento anual da receita líquida foi de 15,8%. Neste período, a
Companhia apresentou crescimento acima de dois dígitos em todos os anos, mesmo em momentos de
instabilidade econômica.
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A receita líquida operacional cresceu 12,6% em comparação a 2012, totalizando em 2013 R$ 1,19 bilhão.
Em 2012, o lucro bruto foi de R$ 146,9 milhões e, em 2013 foi de R$ 146,8 milhões. Apesar do lucro bruto
permanecer no mesmo patamar, a margem bruta de 13,9% em 2012, ficou em 12,3% no exercício de
2013. A Companhia já esperava um cenário menos favorável em 2013, mas a elevação dos custos dos
gêneros alimentícios superou 14% a.a. em setembro de 2013 (acumulado de 12 meses), encerrando o ano
em 11,87%, segundo dados da FIPE Alimentação Fora Domicílio, afetando significativamente os custos,
principalmente no primeiro semestre.
Despesas Operacionais - a relação entre as despesas com vendas, gerais e administrativas e a receita líquida
passou de 7,2% em 2012 para 7,8% em 2013, impacto gerado pelo aumento da provisão de contingências
trabalhistas.
O EBITDA (sigla em inglês para lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização), foi de R$ 75,0
milhões, representando 6,3% da receita liquida, em 2012 foi de R$ 85,2 milhões. A redução do EBITDA em 2013
foi reflexo da inflação dos gêneros alimentícios no primeiro semestre e o aumento da carga tributária gerada pela
Lei Ordinária 12.839/2013, que reduziu a zero a alíquota de PIS e da COFINS (conforme apresentado no cenário
setor restaurantes corporativos). Em que pese o resultado do segundo semestre de 2013 ter sido superior às
projeções, não foi suficiente para compensar o baixo desempenho obtido no primeiro semestre.
A Companhia utilizou parte da geração de caixa para redução de dívida. Em 2013 houve redução de 19%
da sua dívida líquida em comparação a 2012, fechando a conta de empréstimos e financiamentos,
deduzindo aplicações, com um saldo de R$ 36.588 mil, parte desta dívida (R$ 19.592 mil) foi destinada a
investimentos para expansão de novos negócios e em clientes atuais.

EBITDA
R$ mil 2010 2011 2012 2013

reapresentado (*)
Lucro Líquido 5.346 13.633 39.630 17.674
Imposto de Renda e Contr. Social 490 4.852 13.990 11.066
Resultado Financeiro 5.443 21.618 13.551 24.241
Depreciação/Amortização 6.721 15.702 16.326 20.295
Outras Receitas/Despesas não Recorrentes 2.145 1.095 1.728 1.779
EBITDA 20.145 56.900 85.225 75.055
Receita Líquida 767.450 927.848 1.057.068 1.190.785
EBITDA 2,6% 6,1% 8,1% 6,3%

(*) Vide nota explicativa 2.e.
O lucro líquido do exercício foi de R$ 17,7 milhões. Assim como aconteceu com o EBITDA, a queda no lucro
líquido teve como causas a inflação dos alimentos e o fim dos créditos de PIS e COFINS sobre os alimentos
in natura. Somam-se a estes fatos, a decisão da Companhia de ampliar suas provisões técnicas para
contingencias trabalhistas e a adesão ao REFIS Estadual do ICMS de 2010 e 2011, que gerou a atualização
da provisão de juros e multas no valor de R$ 12.121 mil.
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, foram constituídos 5% para reserva legal e provisionados
50% do lucro para distribuição de dividendos e 50% para reserva de lucros.

Quadro Geral de Margem 2010 2011 2012 2013
Margem Bruta 8,9% 11,4% 13,9% 12,3%
Margem EBITDA 4,1% 6,1% 8,1% 6,3%
Margem Líquida 0,7% 1,5% 3,7% 1,5%

Clientes
O ano de 2013 foi marcado, principalmente, pela consolidação da liderança da Sapore nos segmentos
automotivo, varejo, autopeça, alimentos & bebidas e linha amarela. Clientes como BMW, Case New Holand,
Catterpillar e Yoki complementaram esse quadro. Passaram a fazer parte de nossa carteira 71 novos clientes
que representam 108 restaurantes inaugurados no Brasil.
Outro fator relevante considerado na estratégia de expansão teve a ver com o alinhamento das soluções e
produtos oferecidos por nossa Companhia com as tendências de mercado e perfil do consumidor. A
exemplo disso, o lançamento do produto “Fast Food”, sanduíches de hambúrgueres no estilo combo,
servido às sextas-feiras, veio em resposta à tendência de que o final de semana representa o momento de
exceção, com refeições diferenciadas, em que o prazer é permitido, segundo pesquisas da Brasil Food
Trends.
Além do Fast Food, foi elaborado um cardápio típico para os finais de semana, com o objetivo de aproximar
o colaborador/cliente do momento familiar, mesmo quando tiver de trabalhar aos domingos.
Além de estar atenta às tendências de mercado, diariamente a Sapore realiza pesquisas com mais de um
milhão de clientes usuários. Também são entrevistados com frequência, gestores de recursos humanos, a fim
de aprimorar sempre as marcas e serviços da Companhia.
Complementando a oferta de serviços aos frequentadores dos restaurantes da empresa, foram criadas
opções alternadas, como Grill À La Minuta e Cozinha Show para ter um prato diferente sempre, em todos
os turnos, que era uma das principais demandas verificadas junto aos clientes.
Outro resultado concreto deste processo de imersão nas demandas do cliente, trouxe para dentro dos
restaurantes da Companhia mobiliários modernos e contemporâneos.
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Suprimentos e Logística
Os investimentos realizados pela Sapore em infraestrutura logística, em 2012, com a abertura de mais um
centro de distribuição - ao total são cinco unidades - tiveram sua relevância comprovada em 2013.
A ampliação da malha logística foi fundamental para minimizar os impactos da alta inflacionária dos gêneros
alimentícios.
O aumento dos preços dos alimentos, iniciado em setembro de 2012, avançou durante a maior parte do ano
de 2013. Por vezes, tiveram reflexos ainda mais fortes em algumas regiões do país.
A ampliação do mix de produtos nos Centros de Distribuição, com destaque para inclusão da operação com
hortifrútis e a compra de diversos itens diretamente dos produtores rurais trouxe um expressivo salto
qualitativo às refeições servidas.
Nos aspectos relacionados à gestão estratégica, uma maior proximidade com as pontas, conduzida por
nossa área de P&D, renderem bons resultados na operação.
No âmbito do desenvolvimento de novos produtos, o foco principal foi nos alimentos pré-processados e
processados na linha IOS - Inteligência Operacional Sapore -, que foca na otimização de processos, redução
de espaço físico, de lixo, de energia, de água e gás. Mas o grande destaque de 2013 foi a finalização da
cadeia de proteínas pré-processadas, após 12 anos de grandes investimentos.
O avanço contínuo do processo de informatização das operações, os programas de capacitação e reciclagem
da ferramenta de gestão dos restaurantes e a estrutura avançada de compras nas regionais, conceito
“Service Center”, permitiram à Sapore capturar ao máximo as oportunidades globais e regionais, trazendo
a inflação interna a 10%, mesmo diante de toda a turbulência vivenciada.

Capital Humano
A Sapore reconhece que o sucesso do seu negócio depende fundamentalmente de seu capital humano. Em
mais um ano marcado pelos desafios de recrutamento e seleção causados pelo cenário de pleno emprego
no Brasil, a Sapore manteve seus investimentos em capacitação e desenvolvimento de seus colaboradores e
de novos processos para aprimorar as áreas de recrutamento, seleção e treinamento, objetivando melhorar
a sua capacidade de atração, valorização e retenção de talentos. A Companhia tem adotado a prática de ter
canal aberto com todos os colaboradores, entendendo as necessidades e oportunidades apontadas,
transformando-as em ações de melhoria que resultem em satisfação e, consequentemente, na redução de
seu turnover.
Em 2014, será implantado o Sistema EducaQuiz. Trata-se de uma ferramenta de tecnologia que será
utilizada nos processos de desenvolvimento, treinamento, avaliação, comunicação e, principalmente, na
interação entre a Sapore e seu público interno.
A Companhia encerrou 2013 com mais de 14.700 colaboradores, distribuídos nas centenas de restaurantes
que possui, em todo o Brasil.
A Sapore também investe em desenvolvimento e inclusão de profissionais no mercado de trabalho, como o
Programa Jovem Aprendiz, Associação Daniel Mendez (Metodologia Fundação Projeto Pescar) e Programa
de Inclusão Social.
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Produtividade

Sustentabilidade
A Sapore entende que sustentabilidade é a capacidade que uma empresa tem de atender às necessidades
do presente sem comprometer as futuras gerações e o meio ambiente. Para isso, apoia-se no seguinte pilar:
ser ecologicamente correta, economicamente viável e socialmente justa.
Com este pensamento, a Sapore inovou e promoveu uma verdadeira revolução operacional no mercado em
que está inserida - o de restaurantes corporativos. Apesar de números grandiosos - mais de um milhão de
refeições servidas por dia nos seus restaurantes espalhados pelo Brasil, além de México e Colômbia. A
Companhia consegue servir centenas de refeições por dia em uma cozinha com espaço reduzido, para isso,
investiu em tecnologia e na aquisição de equipamentos modernos, capazes de otimizar suas operações.
Uma cozinha de apenas 40m² é capaz de produzir quase mil refeições por dia, por meio do IOS - Inteligência
Operacional Sapore - desenvolvido pela própria Companhia. Trata-se de um sistema interno de padronização
de produtos, processos, pessoas e equipamentos.
Além de reduzir o espaço das cozinhas, a tecnologia tem como trunfo a abolição do uso de panelas.
Colaboradores antes destacados para atividades de manuseio dos gêneros in natura, como descascar
batatas e lavar verduras, por exemplo, foram capacitados para aperfeiçoar o atendimento direto ao cliente.
Isso só foi possível pelo estímulo que a Sapore deu aos seus fornecedores para que investissem em
produtos pré e processados para consumo nos restaurantes da empresa. Com isso, a Sapore consegue
também reduzir a utilização de recursos naturais na preparação dos alimentos, contribuindo assim com
a preservação ambiental.
Implantado em 2006 pela Companhia, o que mostra que a preocupação da Sapore com questões ambientais
não é recente, o IOS está totalmente alinhado aos conceitos de sustentabilidade. Atualmente gera uma
economia real de 35% em energia elétrica, 24% de água e 32% de gás.
Acompanhando o processo operacional, a Sapore implantou cinco Centros de Distribuição, (CDs),
responsáveis por abastecer os restaurantes das Empresas, espalhados pelo país. Os CDs estão localizados em
pontos estratégicos do Brasil - São Paulo, Amazonas, Paraná, Bahia e Rio Grande do Sul - otimizando-se,
assim, a distância percorrida pelo transporte da carga e, consequentemente, reduzindo as emissões de CO2.
Por meio do IOS, a Sapore manteve sua curva ascendente na questão produtividade versus rendimento de
um colaborador. O investimento feito no sistema de processados e em equipamentos de ponta como fornos
combinados, frigideiras basculantes (que evitam o uso de panelas) e fritadeiras de baixo consumo de óleo,
deram grande apoio ao dia a dia dos colaboradores nas cozinhas, proporcionando que pudessem aprender
e exercer novas atividades, além de gerar mais conforto no momento do preparo dos alimentos.
Todos os benefícios do IOS continuarão a ser estendidos às cozinhas das empresas em todo o território
nacional. É um processo contínuo, que teve incrementos em 2013, e será ampliado neste ano.

Responsabilidade Social
A sustentabilidade não é um termo ligado apenas ao universo ambiental. Diz respeito também ao que a
Companhia faz em benefício dos outros, como a comunidade que a cerca. A Sapore acredita na força da
educação como meio para o desenvolvimento pessoal e profissional de jovens em situação de vulnerabilidade
social. Por isso, desde 2011, investe na formação e capacitação de jovens, entre 16 e 21 anos, que se
enquadram neste perfil.
Baseado no Projeto Pescar, o programa oferecido pela Sapore, por meio da Associação Daniel Mendez,
formou 30 jovens, no ano passado –, quando houve a formatura da primeira turma de Campinas. Mas o
projeto teve início há três anos em Porto Alegre. O sucesso da empreitada em solo gaúcho estimulou o
presidente Daniel Mendez a trazer o projeto para dentro da Companhia, que tem sua sede em Campinas/SP.
Atualmente, o programa de capacitação prepara a terceira turma, sendo a segunda da unidade Campinas,
para inserção no mercado de trabalho. A ideia é usar o know how e infraestrutura da Companhia para
preparar os adolescentes não só por meio de aulas teóricas, mas também vivenciando o cotidiano
operacional dentro do segmento de alimentação. As aulas acontecem de segunda a sexta-feira, entre 8h e
12h, na sede da Sapore. Todos os alunos participantes ganham uma bolsa-auxílio (remuneração), uniforme,
material didático, vale-transporte e alimentação.
Após nove meses de um intenso aprendizado, os adolescentes saem do curso qualificados e aptos para
entrar no competitivo mercado de trabalho. Das duas turmas já formadas pela Associação Daniel Mendez -
uma do Rio Grande do Sul e outra de Campinas -, 80% dos jovens foram inseridos no mercado de trabalho,
sendo a grande parte deles na Sapore. Os menores de 18 anos são contratados como jovens-aprendizes no
Departamento Administrativo da sede da Companhia ou em outras funções em restaurantes operados pela
Sapore, em clientes da região.

Governança Corporativa
A Companhia adota uma postura ética, responsável e transparente na administração dos negócios, incluindo
estratégias de longo prazo e tem como principal propósito manter o mais elevado padrão de governança
corporativa de acordo com as melhores práticas de mercado, preservando o direito dos acionistas. As boas
práticas de Governança Corporativa convertem princípios em recomendações objetivas, alinhando interesses
com a finalidade de preservar e otimizar o valor da organização, facilitando seu acesso a recursos e
contribuindo para sua longevidade.
Como forma de materializar o princípio da transparência, a Companhia possui o conselho consultivo e o
comitê executivo com o objetivo de ajudar a orientar a conduta de seus administradores e colaboradores em
diferentes circunstâncias.
O comitê executivo é formado pelos principais dirigentes da Sapore, onde as decisões são tomadas em
consenso. O conselho consultivo é formado por quatro membros independente, além de executivos da
Companhia.
A contratação de serviços de auditoria visa assegurar que não haja conflitos de interesses e perda de
independência ou objetividade do auditor. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2013, os
auditores independentes da Companhia, KPMG Auditores Independentes, não nos prestaram qualquer
outro serviço além dos serviços de auditoria das Demonstrações Financeiras.

Perspectivas 2014
No Brasil, a expectativa da Sapore é manter sua participação de destaque no mercado nacional, assim como
a rota de crescimento sustentável, apresentada nos últimos anos. Tendo em vista o cenário econômico
previsto por analistas do mercado, as perspectivas da Sapore para 2014 são otimistas, porém realistas.
Apesar de o governo anunciar a previsão de expansão de 2,5% no PIB, o relatório Focus, do Banco Central,
aponta elevação de 1,75% para o ano. A Sapore manterá a mesma austeridade financeira adotada em
2013, tendo como meta o crescimento sustentável e a manutenção de níveis adequados de rentabilidade, a
partir de diferenciais competitivos e inovadores, além de realizar ações comerciais para ampliar sua base de
clientes e fortalecer sua presença nos clientes atuais.

Agradecimentos
A Sapore agradece aos seus acionistas, clientes, fornecedores, bancos e colaboradores pela confiança e
apoio demonstrados ao longo de mais um ano. Permanecemos confiantes na continuidade do desempenho
positivo apresentado em 2013. Neste contexto, a Sapore continuará focada na busca da excelência em
todas as suas áreas e unidades, contando com o trabalho e dedicação de toda sua equipe, visando oferecer
sempre a seus clientes produtos e serviços de qualidade.

A Administração

Ativo Nota 2013 2012 01/01/2012
Reapre-

sentado (*)
Reapre-

sentado (*)
Circulante

Caixa e equivantes de caixa 5 44.080 27.589 14.762
Contas a receber de clientes 7 119.456 107.903 114.196
Estoques 8 29.141 23.789 23.508
Impostos a recuperar 5.324 5.352 5.107
Outras contas a receber 6.944 7.132 9.857

204.945 171.765 167.430
Não circulante

Outros investimentos 6 16.723 17.923 18.453
Empréstimos a receber 10 42.969 44.731 36.081
Depósitos judiciais e

contingências 17 10.900 14.913 5.998
Impostos diferidos 9 5.304 2.538 1.926
Outras contas a receber 443 443 2.552
Imobilizado 12 45.585 44.563 40.373
Investimentos 13 1.974 1.517 17
Intangível 14 2.306 4.872 8.036

126.204 131.500 113.436
Total do ativo 331.149 303.265 280.866

Passivo Nota 2013 2012 01/01/2012
Reapre-

sentado (*)
Reapre-

sentado (*)
Circulante

Fornecedores 16 89.380 81.531 76.291
Financiamentos e empréstimos 15 35.045 25.757 49.854
Arrendamento mercantil 19 5.300 7.930 5.515
Impostos e contribuições a recolher 18 32.525 40.440 38.846
Salários e férias e encargos a pagar 20 44.065 38.861 32.283
Dividendos a pagar 21.d 8.465 16.390 5.045
Imposto de renda e contribuição social 14.546 12.756 13.067
Outras contas a pagar 5.193 10.734 9.319

234.519 234.399 230.220
Não circulante

Financiamentos e empréstimos 15 33.285 24.884 25.909
Impostos e contribuições a recolher 18 28.704 13.916 19.297
Arrendamento mercantil 19 2.545 7.179 5.422
Dividendos a pagar – 69 235

64.534 46.048 50.863
Patrimônio líquido 21

Capital social 18.800 18.800 18.800
Reservas de lucros 13.000 3.722 –
Ajuste de avaliação patrimonial 296 296 (162)
Prejuízos acumulados – – (18.855)

32.096 22.818 (217)
Total do passivo e patrimônio líquido 331.149 303.265 280.866

(*) Vide nota explicativa 2.e.
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 2013 2012
Reapre-

sentado (*)
Receita sobre vendas 1.158.423 1.022.692

Receita sobre serviços prestados 32.362 34.376

22 1.190.785 1.057.068

Custo das vendas 23 (1.043.932) (910.130)
Lucro bruto 146.853 146.938

Despesas administrativas 24 (92.067) (74.000)
Outras despesas (3.192) (3.556)

Outras receitas 1.831 986
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas, equivalência
patrimonial e impostos 53.425 70.368

Receitas financeiras 25 6.682 6.410

Despesas financeiras 25 (30.923) (19.961)
Receita (despesas) financeiras líquidas (24.241) (13.551)

Resultado de equivalência patrimonial 13 (444) (4.026)
Resultado antes dos impostos 28.740 52.791

Imposto de renda e contribuição social 26 (11.066) (13.990)

Resultado do exercício 17.674 38.801
(*) Vide nota explicativa 2.e.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reservas de lucros

Nota
Capital

social Legal
Retenção de

lucros
Ajustes acumulados

de conversão
Prejuízos/Lucros

acumulados
Total do

patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2012 (reapresentado - vide nota 2.e) 18.800 – – (162) (18.855) (217)
Resultado do exercício - ajustado (vide nota 2.e) – – – – 38.801 38.801
Outros resultados abrangentes
Variação cambial sobre investimentos no exterior – – – 458 – 458
Destinações:

Reserva legal 21.b – 1.707 – – (1.707) –
Dividendos do exercício 21.d – – – – (16.224) (16.224)
Retenção de lucros - ajustado - nota 2.e 21.b – – 2.015 – (2.015) –

Saldos em 31 de dezembro de 2012 (reapresentado - vide nota 2.e) 18.800 1.707 2.015 296 – 22.818
Resultado do exercício – – – – 17.674 17.674
Outros resultados abrangentes – – – – – –
Destinações:

Reserva legal 21.b – 884 – – (884) –
Dividendos do exercício 21.d – – – – (8.396) (8.396)
Retenção de lucros 21.b – – 8.394 – (8.394) –

Saldos em 31 de dezembro de 2013 18.800 2.591 10.409 296 – 32.096
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 e 1º de Janeiro de 2012

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012

(Em milhares de Reais)

2013 2012
Reapre-

sentado (*)
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Resultado antes dos impostos 28.740 52.791
Ajustes por:

Provisões 4.688 (11.742)
Depreciação, amortização e diferimento 20.295 17.155
Juros sobre financiamentos e arrendamentos 7.431 9.150
Valor residual na baixa de ativo

imobilizado e investimentos 1.053 3.149
Juros sobre mútuos (5.291) (4.677)
Equivalência patrimonial 444 4.026

Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição em contas a

receber de clientes e partes relacionadas (5.175) 1.875
(Aumento) nos estoques (5.352) (281)
Diminuição/(Aumento) nos impostos a recuperar 28 (245)
Diminuição em outros ativos (4.407) (163)
Aumento em fornecedores 7.849 5.240
(Diminuição) em impostos e contribuições a recolher 6.873 (3.787)
(Diminuição) em outras contas a pagar (335) (6.263)
IR/CS pagos (12.590) –

Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais 44.251 66.228

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (14.026) (18.033)
Aquisição de ativo intangível (239) (24)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (14.265) (18.057)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos (16.489) (5.244)
Empréstimos e arrendamentos mercantis - captados 57.581 69.584
Pagamentos de empréstimos e arrendamentos mercantis (54.587) (99.684)
Caixa líquido usado

nas atividades de financiamento (13.495) (35.344)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 16.491 12.827

Demonstração do aumento do caixa
e equivalentes de caixa
No início do exercício (Nota 5) 27.589 14.762
No fim do exercício (Nota 5) 44.080 27.589

16.491 12.827
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012

(Em milhares de Reais)

2013 2012
Reapre-

sentado (*)
Resultado do exercício 17.674 38.801

Outros resultados abrangentes
Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior – 458

Resultado abrangente total 17.674 39.259
(*) Vide nota explicativa 2.e.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012

(Em milhares de Reais)

Relatório da Administração
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de Reais)
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DIRETORIACONSELHO CONTADOR

com patrimônio líquido descoberto no montante de R$ 1.315 em 2013 (R$ 2.546 em 2012), no grupo de outras contas a pagar, no passivo circulante, conforme composição demonstrada no quadro “dados sobre as
participações” abaixo.
Nenhuma das companhias contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores.

Saldo em
31/12/2011

Adições/
Investimento

Ganho/(–) Perda de
Investimento (M.E.P.)

Saldo em
31/12/2012

Adições/
Investimento

Ganho/(–) Perda de
Investimento (M.E.P.)

Saldo em
31/12/2013

Real Alimentacion – 720 (720) – – – –
Union Mexico – 2.054 (2.054) – 901 (534) 367
Gran Sapore Del Colombia – 2.565 (1.065) 1.500 – 90 1.590
Investimentos Diversos 17 – – 17 – – 17

17 5.339 (3.839) 1.517 901 (444) 1.974
O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras em Companhias controladas. As informações apresentadas abaixo não foram ajustadas pelo percentual de participação mantido pela Companhia.
Dados sobre as participações

Em milhares de Reais Participação Total de ativos Total de passivos Patrimônio líquido
2013
Real Alimentacion 99,90% 29 1.306 (1.315)
Union Mexico 99,90% 2.686 (2.319) 367
Gran Sapore Del Colombia 99,90% 2.326 (734) 1.592
2012
Real Alimentacion 99,90% 26 (1.180) (1.154)
Union Mexico 99,90% 2.909 (4.301) (1.392)
Gran Sapore Del Colombia 99,90% 2.208 (708) 1.500

14. Intangível

A Companhia possui registrados os seguintes ativos intangíveis, comparativamente:
Custo

Prazos de
vida útil

Saldo em
31/12/12 Adições Baixas Transferência

Saldo em
31/12/13

Vida útil definida
Software 05 anos 4.310 239 (12) (443) 4.094
Software Tekfood 05 anos 7.682 – – – 7.682
Vida útil indefinida
Patentes e marcas registradas Indefinida 34 – – – 34
Linhas telefônicas Indefinida 22 – – – 22
Total do custo do intangível 12.048 239 (12) (443) 11.832

Amortização
Prazos de

vida útil
Saldo em
31/12/12 Adições Baixas Transferência

Saldo em
31/12/13

Software 05 anos (2.357) (819) 2 367 (2.807)
Software Tekfood 05 anos (4.819) (1.900) – – (6.719)
Total da amortização acumulada (7.176) (2.719) 2 367 (9.526)
Total Intangível líquido 4.872 (2.480) (10) (76) 2.306

15. FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS

Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que são
mensurados pelo custo amortizado.
Os empréstimos acima são garantidos por títulos de contas a receber e avais do sócio majoritário da
Companhia.
Os termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes:

2013 2012

Capital de Giro Moeda Taxa de juros nominal
Vencimento

final
Valor

contábil
Valor

contábil
Banco Bradesco R$ 10,56% a.a. 2016 11.740 –
Banco do Brasil R$ 100% CDI + 2,22% a.a. e

8,91% a.a. a 10,17% a.a. e 103,50% CDI 2017 16.284 –
Banco Safra R$ 100% CDI + 2,80% a.a. 2016 9.510 14.757
Caixa Econômica R$ 100% CDI + 3,66% a.a. 2014 1.383 4.150
HSBC R$ 100% CDI + 1,33% a 2,55% a.a. 2016 25.154 19.803
Banco Indusval R$ 100% CDI + 4,03% a.a. 2014 2.577 7.946
Compror
Banco Bradesco R$ 10,42% a.a. a 11,35% a.a. 2014 1.424 3.301
Financiamento
Banco Alfa R$ 12,01% a.a. a 16,48% a.a. 2015 258 684
Total 68.330 50.641
Parcela classificada no passivo circulante (35.045) (25.757)
Parcela classificada no passivo não circulante 33.285 24.884
Em 31 de dezembro de 2013, a dívida em longo prazo tinha a seguinte estrutura de vencimento:
Financiamentos e empréstimos 2015 2016 2017 Total
Banco Bradesco 5.000 1.251 – 6.251
Banco do Brasil 4.332 2.666 2.085 9.083
Banco Safra 3.162 3.178 – 6.340
Banco HSBC 9.333 2.188 – 11.521
Banco Alfa 90 – – 90

21.917 9.283 2.085 33.285
Os empréstimos e financiamentos da Companhia não possuem cláusulas de antecipação de vencimento ou
outras obrigações (covenants).

16. FORNECEDORES

2013 2012
Produtos alimentícios 89.380 81.531

89.380 81.531

17. DEPÓSITOS JUDICIAIS E CONTINGÊNCIAS

A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais
pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas
estimadas com as ações em curso, como se segue:

2013 2012
Depósito

judicial
Provisão para
contingências

Depósitos
líquidos

Depósitos
líquidos

Circulante
Trabalhistas 11.352 (9.289) 2.063 8.535
Não circulante
ICMS 10.800 (5.766) 5.034 2.624
PIS e COFINS 11.507 (11.507) – –
FNDE 409 (409) – –
Outros 3.803 – 3.803 3.754

37.871 (26.971) 10.900 14.913
Movimentação da provisão para contingências no exercício

2012 2013
Saldo inicial Adição Baixa Saldo final

Trabalhistas 1.886 7.651 (248) 9.289
Tributária:
PIS e COFINS 9.105 2.402 – 11.507
FNDE 409 – – 409
ICMS 2.935 2.831 – 5.766

14.335 12.884 (248) 26.971
Movimentação dos depósitos judiciais no exercício

2012 2013
Saldo inicial Adição Baixa Saldo final

Trabalhistas 10.421 4.488 (3.557) 11.352
Tributária:
PIS e COFINS 9.105 2.402 – 11.507
FNDE 409 – – 409
ICMS 5.560 7.062 (1.822) 10.800
Outros 3.753 1.840 (1.790) 3.803

29.248 15.792 (7.169) 37.871
Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível no montante de
R$ 76.216 (R$ 88.373 em 2012) para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as
práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
Os principais processos judiciais envolvendo a Companhia são:
PIS e COFINS
A Companhia adentrou com processo judicial, questionando a legalidade da tributação de PIS e COFINS
sobre o ICMS em 2006 e 2007. Enquanto o processo está em trâmite judicial, a Companhia está efetuando
em juízo, o recolhimento deste valor questionado e, mantendo o saldo provisionado contabilmente no
montante de R$ 11.507 (R$ 9.105 em 2012).
PIS/COFINS - Apuração parcial - regime cumulativo e regime não cumulativo
Os procedimentos adotados pela Companhia relacionados ao cálculo de PIS e COFINS, consideram duas
metodologias de cálculo diferentes. As receitas auferidas relativas a contratos acordados com clientes
anteriormente a outubro de 2003, são calculados de acordo com o regime cumulativo e receitas auferidas
decorrente de contratos acordados após este período são calculadas de acordo com o regime não
cumulativo. A Companhia não possui questionamentos fiscais sobre este assunto, os assessores jurídicos
internos da Companhia entendem que tal procedimento não gera risco fiscal à Companhia, portanto
nenhuma provisão foi reconhecida em 31 de dezembro de 2013.
Perdas possíveis
Os principais processos com perdas avaliadas como possíveis pelos nossos assessores jurídicos em 31 de
dezembro de 2013, estão relacionados com: i) AIIM ICMS-SP AI.3.139.347-0 - Houve lançamento indevido
de crédito de ICMS na inscrição estadual onde se situava o depósito fechado (Operador Logístico). Nossa
defesa baseia-se na ausência de má-fé, uma vez que o estabelecimento era credor de ICMS e não utilizou e
nem tinha como utilizar o saldo positivo erroneamente escriturado; ii) AI ICMS-SP nº 3.096.791-0 - Multa
por supostamente ter deixado de apresentar à Autoridade Fiscal, no curso da fiscalização, 67.097 impressos
fiscais (notas fiscais); iii) Execução fiscal nº 0019350-82.2011.8.19.0066 - Trata-se de cobrança de ICMS
pelo estado do Rio de Janeiro, já que, no entender do fisco, não tínhamos o direito da tributação simplificada
de 4% prevista no Decreto nº 26.170/2000, mas sim pelo regime de débito/crédito; e iv) Nota de lançamento
nº E04/070452/10 - Trata-se de cobrança de ICMS pelo estado do Rio de Janeiro, já que, no entender do
fisco, não tínhamos o direito da tributação simplificada de 4% prevista no Decreto nº 26.170/2000, mas sim
pelo regime de débito/crédito.

18. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

2013 2012 01/01/2012
Reapresentado (*) Reapresentado (*)

Curto
prazo

Longo
prazo Total

Curto
prazo

Longo
prazo Total

Curto
prazo

Longo
prazo Total

Refis INSS – – – 489 2.232 2.721 472 2.598 3.070
Parcelamento de PIS e COFINS 6.520 5.912 12.432 6.128 11.684 17.812 5.554 16.543 22.097
ICMS a recolher 5.026 – 5.026 22.571 – 22.571 22.074 – 22.074
PIS a recolher 2.015 – 2.015 1.616 – 1.616 1.600 – 1.600
COFINS a recolher 8.984 – 8.984 7.176 – 7.176 7.117 – 7.117
Parcelamento de ICMS 7.240 22.792 30.032 86 – 86 182 81 263
Parcelamento do ISS – – – 84 – 84 97 75 172
IOF a recolher 1.948 – 1.948 1.640 – 1.640 1.021 – 1.021
Outros 792 – 792 650 – 650 729 – 729

32.525 28.704 61.229 40.440 13.916 54.356 38.846 19.297 58.143
(*) Vide nota explicativa 2.e.
Em 2010 a Companhia protocolou pedido de parcelamento referente a saldos de PIS e COFINS não quitados
relativos ao período de outubro de 2009 a outubro de 2010. Este parcelamento está sendo pago em 60 parcelas
com juros atualizados pela Selic desde dezembro de 2010.
Em 2013 a Companhia protocolou pedido de parcelamento referente a saldos de ICMS, referente ao período de
março de 2010 a novembro de 2011, que estavam reconhecidos em compensação com precatórios de natureza
alimentar. Estes parcelamentos estão sendo pagos em 60 parcelas com juros atualizados desde de abril de 2013.
Prazos para os pagamentos: Prazo parcelamento (meses) Prazo restante (meses)
Parcelamento de ICMS 36 e 60 36 e 52
Parcelamento do PIS e COFINS 60 18

19. ARRENDAMENTO MERCANTIL

a. Arrendamento mercantil financeiro para arrendatário
A Companhia possui contratos de arrendamento mercantil financeiro. Os contratos possuem prazo de
duração de 03 anos, com cláusulas de opção de renovação, opção de compra por preço de barganha e de
reajustamento após essa data. Além disto, a Companhia pretende manter os bens em sua posse após o
término dos contratos.
Os ativos abaixo discriminados estão incluídos no ativo imobilizado da Companhia.
Valor contábil líquido dos bens obtidos por meio de contratos de arrendamento financeiro:

2013 2012
Equipamentos de cozinha 23.371 29.928
Veículos 252 401
Equipamentos de computação 1.614 2.462
Total 25.237 32.791
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2013 e 2012, a Companhia reconheceu como despesa no
resultado referente a arrendamento mercantil financeiro os montantes de R$ 1.794 (R$ 1.651 em 2012),
relativo a despesas financeiras e R$ 7.460 (R$ 6.214 em 2012), relativo à despesa de depreciação.
Os pagamentos futuros mínimos estão segregados da seguinte forma:

Pagamentos mínimos
futuros de arrendamento Juros

Valor presente dos pagamentos
mínimos do arrendamento

Em milhares de Reais 2013 2013 2013
Menos de um ano 6.409 (1.109) 5.300
Entre um e três anos 3.018 (473) 2.545
Total 9.427 (1.582) 7.845

Pagamentos mínimos
futuros de arrendamento Juros

Valor presente dos pagamentos
mínimos do arrendamento

Em milhares de Reais 2012 2012 2012
Menos de um ano 9.676 (1.746) 7.930
Entre um e três anos 8.652 (1.473) 7.179
Total 18.328 (3.219) 15.109

20. SALÁRIOS E FÉRIAS E ENCARGOS A PAGAR

2013 2012
Provisão de férias 18.258 15.935
Salários a pagar 9.381 8.693
INSS a recolher 6.985 5.850
Provisão de INSS sobre férias 4.930 4.302
FGTS a recolher 2.063 1.871
Provisão de FGTS sobre férias 1.459 1.272
Outros 989 938

44.065 38.861

21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital social
O capital social autorizado, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 31 de maio de 2012, é de
10.000.000 ações, sendo ações ordinárias classe “A”. Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, o capital social,
subscrito e integralizado, está representado pelo mesmo número de ações, ficando o Capital no mesmo
valor de R$ 18.800, sem valor nominal.
Acionista Ações Classe A Total
Abanzai Representações S.A. 9.999.980 9.999.980
Daniel Eugenio Rivas Mendez 10 10
Rosangela Gama Brandão Rivas Mendez 10 10

10.000.000 10.000.000
b. Reservas de lucros
(i) Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social realizado ou quando o saldo desta reserva, somado ao
montante das reservas de capital, atingir 30% do capital social. Após esses limites, as apropriações a essa
reserva não são obrigatórias. A reserva legal somente pode ser utilizada para aumento do capital social ou
para absorção de prejuízos.
(ii) Reserva de retenção de lucros
É destinada à aplicação em investimentos como aquisições e de capital de giro.
c. Ajustes acumulados de conversão
Ajustes acumulados de conversão incluem todas as diferenças de moeda estrangeira decorrentes da
conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior.
d. Dividendos
O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 50% do
resultado do período, ajustado na forma da lei. Os dividendos a pagar foram destacados do patrimônio
líquido no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo.
Os dividendos do exercício de 31 de dezembro de 2013 foram calculados conforme segue:
Resultado do exercício 17.674
(–) Reserva legal - 5% do lucro líquido (884)
Base de cálculo 16.790
Dividendos propostos de acordo com o estatuto social - 50% 8.396
Os dividendos a pagar estão compostos da seguinte forma:

2013
Dividendos de 2013 8.396
Dividendos de anos anteriores 69
Total 8.465

22. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS

Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na
demonstração de resultado do exercício:

2013 2012
Receita bruta fiscal 1.366.631 1.221.491
Menos:
Impostos sobre vendas (158.826) (141.499)
Devoluções e abatimentos (22.813) (16.931)
Ajuste referente a reconhecimento de receita 5.793 (5.993)
Total de receita contábil 1.190.785 1.057.068

23. CUSTOS DAS VENDAS

Os custos das vendas são compostos de gêneros alimentícios e demais materiais necessários para a
preparação de refeições em geral. Esta conta inclui também a mão de obra direta (ex. trabalhadores dos
nossos restaurantes industriais) e indiretamente (ex. áreas de manutenção, entre outros) envolvida em nossa
atividade operacional.
Os custos das vendas também incluem custos com depreciação de máquinas e equipamentos de restaurantes
utilizados no nosso processo operacional, assim como energia elétrica e outros gastos de consumo.

2013 2012
Reapresentado (*)

Despesas com pessoal e benefícios 349.452 306.255
Insumos 308.346 277.464
Custo das vendas 307.179 257.469
Serviços de terceiros 18.400 17.966
Custos operacionas 14.329 10.898
Depreciação e amortização 14.116 11.065
Materiais de uso e consumo 10.804 9.867
Utilidades 9.930 10.014
Manutenções e reparos 9.531 7.707
Outros custos operacionais 1.845 1.425
Total dos custos das vendas 1.043.932 910.130
(*) Vide nota explicativa 2.e.

24. DESPESAS COM VENDAS, GERAIS E ADMINISTRATIVAS

2013 2012
Despesas com pessoal e benefícios 50.174 38.501
Outras despesas gerais 21.607 15.787
Despesas com serviços e outros 14.106 13.621
Despesas com depreciação e amortização 6.180 6.091
Total das despesas gerais e administrativas 92.067 74.000
As outras despesas gerais incluem provisão de indenizações trabalhistas, despesas com manutenção,
telefone, materiais de escritório, entre outras despesas pulverizadas.

25. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

2013 2012
Despesas financeiras
Juros (23.662) (12.843)
Descontos concedidos (4.128) (2.802)
Multas (800) (352)
Outros (2.333) (3.964)

(30.923) (19.961)
Receitas financeiras
Juros sobre empréstimos - mútuos 5.291 4.677
Juros 1.170 810
Descontos obtidos 221 923

6.682 6.410
(24.241) (13.551)

26. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

O imposto de renda e a contribuição social estão conciliados para os valores resgistrados com despesa do
exercício, conforme segue:

2013 2012
Imposto

de renda
Contribuição

social
Imposto

de renda
Contribuição

social
Lucro antes dos impostos 28.740 28.740 52.791 52.791
Alíquota vigente 25% 9% 25% 9%
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL de acordo

com a alíquota vigente (7.185) (2.587) (13.198) (4.751)
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças permanentes:
Outros (2.902) 1.158 2.748 879
Outros - decorrentes reapresentação nota 2.e – – (205) (75)
Imposto de renda e contribuição social no resultado (10.087) (3.745) (10.655) (3.947)
Imposto de renda e contribuição social diferido 2.034 732 450 162

(8.053) (3.013) (10.205) (3.785)

27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros não derivativos. A administração desses
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar
liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes
com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. A Companhia não possui
operações com instrumentos financeiros derivativos.
a. Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros não derivativos são classificados conforme descrito a seguir. Não existem outros
instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informadas abaixo:

31 de dezembro de 2013
Mensurados ao
valor justo por

meio de resultado
Empréstimos

e recebíveis

Mensurados
ao custo

amortizado
Valor
justo

Valor
contábil

Ativos financeiros:
Contas a receber de clientes – 119.456 – 119.456 119.456
Mútuo a receber – 42.969 – 42.969 42.969
Outras contas a receber – 7.387 – 7.387 7.387
Caixa e equivalentes de caixa 44.080 – – 44.080 44.080
Outros investimentos 16.723 – – 16.723 16.723

60.803 169.812 – 230.615 230.615
Passivos financeiros:
Fornecedores – – 89.380 89.380 89.380
Financiamentos e empréstimos – – 68.330 68.663 68.330
Arrendamento mercantil – – 7.845 7.845 7.845
Outras contas a pagar – – 5.193 5.193 5.193

2.791 – 170.748 171.081 170.748
De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as
novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não tiveram impacto
significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia.
Os instrumentos financeiros significativos como o caixa e equivalentes de caixa, o contas a receber de
clientes, mútuo a receber e o contas a pagar para fornecedores já estejam próximo de seu respectivo valor
de mercado.
b. Valorização dos instrumentos financeiros
O pronunciamento técnico contábil CPC 40 (R1) requer a classificação em uma hierarquia de três níveis para
mensurações a valor justo dos instrumentos financeiros, baseada em informações observáveis e não
observáveis referentes à valorização de um instrumento financeiro na data de mensuração.
O CPC 40 (R1) também define informações observáveis como dados de mercado obtidos de fontes
independentes e informações não observáveis que refletem premissas de mercado.
Os três níveis de hierarquia de valor justo são:
• Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos;
• Nível 2: informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e
• Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado.
A classificação de acordo com a hierarquia de valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia
mensurados a valor justo é determinado conforme segue:

2013 2012
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Caixa e conta-corrente 4.493 – – 7.029 – –
Aplicações financeiras – 39.587 – – 20.560 –

4.493 39.587 – 7.029 20.560 –
Os instrumentos financeiros significativos como o caixa e equivalentes de caixa, o contas a receber de
clientes e o contas a pagar para fornecedores já estejam próximo de seu respectivo valor de mercado.
c. Gerenciamento dos riscos financeiros
Conforme divulgado na nota explicativa 4 dessa demonstração financeira, a Companhia apresenta
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional.
Risco de crédito
A Companhia não trabalha com clientes concentrados, fechamos 2013 com aproximadamente 400 clientes
principais, sendo que o maior cliente da empresa, com 10 restaurantes localizados nos Estados do ES e MG,
representa 7% do faturamento total da empresa. Em 2012, essa participação foi de 6,3%.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito.
Contas a receber e outros recebíveis
A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais
de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que podem influenciar o risco de
crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria e do país no qual o cliente
opera. A concentração de vendas está detalhada acima.
Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a exposição máxima ao risco de crédito para ‘Contas a receber’ por
tipo de contraparte foi:

2013 2012
Circulante
No País 117.888 111.454
Serviços prestados a faturar 9.711 3.917

127.599 115.371
Perdas por redução ao valor recuperável
A composição por vencimento dos empréstimos e recebíveis no final do período de relatório para os quais
não foram reconhecidas perdas por redução no valor recuperável está demonstrada na nota explicativa 7.
Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia detinha “Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 44.080 em 31 de dezembro de 2013
(R$ 27.589 em 2012). O “Caixa e equivalentes de caixa” são mantidos com bancos e instituição financeira,
os quais possuem rating entre AA- e AA+, assim como os derivativos contratados.
Risco de liquidez
A Companhia busca manter o nível de seu “Caixa e equivalentes de caixa” altamente negociáveis a um
montante em excesso as saídas de caixa sobre passivos financeiros (outros que não “Fornecedores”) para os
próximos 60 dias.
A Companhia monitora também o nível esperado de entradas de fluxos de caixa proveniente do “Contas a
receber de clientes e outros recebíveis” em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à
“Fornecedores e outras contas a pagar”. Em 31 de dezembro de 2013, os fluxos de caixa esperados
provenientes do “Contas a receber de clientes” com vencimento dentro de dois meses foi de R$ 95.636
(R$ 91.481 em 2012). Isso exclui o potencial impacto de circunstâncias extremas que não podem ser
razoavelmente previstas, tais como desastres naturais.
Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as taxas de câmbio e taxas de
juros - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de suas participações em instrumentos financeiros.
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros
A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em seus empréstimos. Em consonância
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais
riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Abaixo são considerados três cenários de
taxas de juros para os empréstimos com os respectivos impactos nos resultados. Esses cenários foram
definidos com base na expectativa da Administração para as variações das taxas de juros dos respectivos
contratos sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil determinaram que fossem
apresentados mais dois cenários, sendo apresentado neste caso cenários com deterioração e apreciação das
taxas em 25% e 50% da variável do risco considerado, além dos cenários prováveis.
Risco de taxa de juros sobre empréstimos - apreciação e depreciação das taxas de juros.
A Companhia está exposta com seus Empréstimos com instituições financeiras no montante de R$ 51.882,
sendo atrelada à variação do CDI. Considerando o cenário provável, o efeito da variação desta taxa é de
10,5% a.a. tendo um efeito anual de R$ 5.447, de despesas financeiras. Considerando um aumento de
25% e 50% nestas taxas, os efeitos anuais dessas variações seriam respectivamente de R$ 6.809 e R$ 8.171
de despesas financeiras nos empréstimos com instituições financeiras. Considerando uma depreciação das
taxas em 25% e 50%, os efeitos anuais dessas variações seriam respectivamente de R$ 4.085 e R$ 2.723
de despesas financeiras nos empréstimos com instituições financeiras.
Os demais empréstimos estão atrelados a taxas pré-fixadas, não expostas a oscilações.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Acionistas da
Sapore S.A.
Campinas - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Sapore S.A. (“Companhia”) que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as
respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante

nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras, acima referidas, apresentam

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Sapore S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Campinas, 14 de março de 2014

Jarib Brisola Duarte Fogaça
Contador CRC 1SP125991/O-0

KPMG Auditores Independentes Eduardo Valle
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP255212/O-2
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